
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

MEDIDA PROVISÓRIA N.º 797, DE 2017 
(Do Poder Executivo) 

 
Mensagem nº 307/2017 
Aviso nº 362/2017 - C. Civil 
 
Altera a Lei Complementar nº 26, de 11 de setembro de 1975, para 
dispor sobre a possibilidade de movimentação da conta do Programa de 
Integração Social - PIS e do Programa de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público - PASEP; tendo parecer da Comissão Mista, pelo 
atendimento dos pressuposto constitucionais de relevância e urgência; 
pela constitucionalidade, juridicidade, boa técnica legislativa, adequação 
orçamentária e financeira e, no mérito, pela aprovação desta e das 
Emendas de nºs 1, 2, 3, 5, 8, 9 e 10, apresentadas na comissão, na 
forma do Projeto de Lei de Conversão; e pela rejeição das Emendas de 
nº 6 e 7, apresentadas na comissão (relator: DEP. JOÃO CAMPOS). 
 

 
DESPACHO: 
AO PLENÁRIO PARA LEITURA. PUBLIQUE-SE. 
 

 
S U M Á R I O 

I - Medida inicial 
 
II - Na Comissão Mista: 
   - Emendas apresentadas (10) 
   - Parecer do relator; 
   - Projeto de Lei de Conversão oferecido pelo relator; 
   - Decisão da Comissão; 
   - Projeto de Lei de Conversão nº 43/2017. 
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da 
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

Art. 1º  A Lei Complementar nº 26, de 11 de setembro de 1975, passa a vigorar com as 
seguintes alterações:  

“Art. 4º  .....................................................................  

§ 1º  Fica disponível ao titular da conta individual dos participantes do PIS-PASEP o saque do 
saldo nos seguintes casos: 

I - atingida a idade de sessenta e cinco anos, se homem; 

II - atingida a idade de sessenta e dois anos, se mulher; 

III - aposentadoria; 

IV - transferência para a reserva remunerada ou reforma; ou 

V - invalidez. 

................................................................................  

§ 4º  Na hipótese de morte do titular da conta individual, o saldo da conta será disponibilizado a 
seus dependentes, de acordo com a legislação da Previdência Social e com a legislação 
específica relativa aos servidores civis e aos militares ou, na falta daqueles, aos sucessores do 
titular, nos termos da lei civil.  

§ 5º  Independentemente de solicitação do cotista, a partir de outubro de 2017, os saldos das 
contas individuais dos participantes do PIS-PASEP ficam disponíveis aos participantes de que 
tratam os incisos I a IV do § 1º.  

§ 6º  Até março de 2018, a disponibilização dos saldos das contas individuais de que trata o § 
5º será efetuada segundo cronograma de atendimento, critério e forma estabelecidos pela 
Caixa Econômica Federal, quanto ao PIS, e pelo Banco do Brasil S.A., quanto ao PASEP.” 
(NR)  

“Art. 4º-A.  A Caixa Econômica Federal e o Banco do Brasil S.A. ficam autorizados a 
disponibilizar o saldo do participante do PIS-PASEP em folha de pagamento ou mediante 
crédito automático em conta de depósito, conta poupança ou outro arranjo de pagamento de 
titularidade do participante, quando este estiver enquadrado nas hipóteses normativas para 
saque e não houver sua prévia manifestação contrária.  

§ 1º  Na hipótese do crédito automático de que trata o caput, o participante do PIS-PASEP 
poderá solicitar a transferência do valor para outra instituição financeira, em até três meses 
após o depósito, independentemente do pagamento de tarifa, conforme procedimento a ser 
definido pela Caixa Econômica Federal, quanto ao PIS, e pelo Banco do Brasil S. A., quanto ao 
PASEP.  

§ 2º  O valor a ser disponibilizado nos termos deste artigo poderá ser emitido em unidades 
inteiras de moeda corrente, com a suplementação das partes decimais até a unidade inteira 
imediatamente superior.” (NR)  

Art. 2º  Fica revogado o parágrafo único do art. 2º da Lei Complementar nº 26, de 11 de 
setembro de 1975.  

Art. 3º  Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.  

Brasília, 23 de agosto de 2017; 196º da Independência e 129º da República.  

MICHEL TEMER 

Dyogo Henrique de Oliveira 

Ronaldo Nogueira de Oliveira 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos 

direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 

igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 

preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, 

com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 

Constituição da República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

 

CAPÍTULO I 

DO PODER LEGISLATIVO 

....................................................................................................................................................... 

Seção VIII 

Do Processo Legislativo 

....................................................................................................................................................... 

Subseção III 

Das Leis 

....................................................................................................................................................... 

Art. 62. Em caso de relevância e urgência, o Presidente da República poderá 

adotar medidas provisórias, com força de lei, devendo submetê-las de imediato ao Congresso 

Nacional. (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 1º É vedada a edição de medidas provisórias sobre matéria:  

I - relativa a: 

a) nacionalidade, cidadania, direitos políticos, partidos políticos e direito eleitoral; 

b) direito penal, processual penal e processual civil; 

c) organização do Poder Judiciário e do Ministério Público, a carreira e a garantia 

de seus membros; 

d) planos plurianuais, diretrizes orçamentárias, orçamento e créditos adicionais e 

suplementares, ressalvado o previsto no art. 167, § 3º; 

II - que vise a detenção ou seqüestro de bens, de poupança popular ou qualquer 

outro ativo financeiro; 

III - reservada a lei complementar; 

IV - já disciplinada em projeto de lei aprovado pelo Congresso Nacional e 

pendente de sanção ou veto do Presidente da República. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 32, de 2001) 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
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§ 2º Medida provisória que implique instituição ou majoração de impostos, exceto 

os previstos nos arts. 153, I, II, IV, V, e 154, II, só produzirá efeitos no exercício financeiro 

seguinte se houver sido convertida em lei até o último dia daquele em que foi editada. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 3º As medidas provisórias, ressalvado o disposto nos §§ 11 e 12 perderão 

eficácia, desde a edição, se não forem convertidas em lei no prazo de sessenta dias, 

prorrogável, nos termos do § 7º, uma vez por igual período, devendo o Congresso Nacional 

disciplinar, por decreto legislativo, as relações jurídicas delas decorrentes. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 4º O prazo a que se refere o § 3º contar-se-á da publicação da medida provisória, 

suspendendo-se durante os períodos de recesso do Congresso Nacional. (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 5º A deliberação de cada uma das Casas do Congresso Nacional sobre o mérito 

das medidas provisórias dependerá de juízo prévio sobre o atendimento de seus pressupostos 

constitucionais. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 6º Se a medida provisória não for apreciada em até quarenta e cinco dias 

contados de sua publicação, entrará em regime de urgência, subseqüentemente, em cada uma 

das Casas do Congresso Nacional, ficando sobrestadas, até que se ultime a votação, todas as 

demais deliberações legislativas da Casa em que estiver tramitando. (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 7º Prorrogar-se-á uma única vez por igual período a vigência de medida 

provisória que, no prazo de sessenta dias, contado de sua publicação, não tiver a sua votação 

encerrada nas duas Casas do Congresso Nacional. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 8º As medidas provisórias terão sua votação iniciada na Câmara dos Deputados. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 9º Caberá à comissão mista de Deputados e Senadores examinar as medidas 

provisórias e sobre elas emitir parecer, antes de serem apreciadas, em sessão separada, pelo 

plenário de cada uma das Casas do Congresso Nacional. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 10. É vedada a reedição, na mesma sessão legislativa, de medida provisória que 

tenha sido rejeitada ou que tenha perdido sua eficácia por decurso de prazo. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 11. Não editado o decreto legislativo a que se refere o § 3º até sessenta dias após 

a rejeição ou perda de eficácia de medida provisória, as relações jurídicas constituídas e 

decorrentes de atos praticados durante sua vigência conservar-se-ão por ela regidas. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 12. Aprovado projeto de lei de conversão alterando o texto original da medida 

provisória, esta manter-se-á integralmente em vigor até que seja sancionado ou vetado o 

projeto. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

Art. 63. Não será admitido aumento da despesa prevista:  

I - nos projetos de iniciativa exclusiva do Presidente da República, ressalvado o 

disposto no art. 166, §§ 3º e 4º;  

II - nos projetos sobre organização dos serviços administrativos da Câmara dos 

Deputados, do Senado Federal, dos tribunais federais e do Ministério Público.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

LEI COMPLEMENTAR Nº 26, DE 11 DE SETEMBRO DE 1975 
Altera disposições da legislação que regula o 

Programa de Integração Social (PIS) e o 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
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Programa de Formação do Patrimônio do 

Servidor Público (PASEP).  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  

 

Art. 1º A partir do exercício financeiro a iniciar-se em 1º de julho de 1976, serão 

unificados, sob a denominação de PIS-PASEP, os fundos constituídos com os recursos do 

Programa de Integração Social - PIS e do Programa de Formação do Patrimônio do Servidor 

Público - PASEP, instituídos pelas Leis Complementares números 7 e 8, de 7 de setembro e 

de 3 de dezembro de 1970, respectivamente.  

Parágrafo único. A unificação de que trata este artigo não afetará os saldos das 

contas individuais existentes em 30 de junho de 1976.  

Art. 2º Ressalvado o disposto no parágrafo único deste artigo, são mantidos os 

critérios de participação dos empregados e servidores estabelecidos nos artigos 7º e 4º, 

respectivamente, das Leis Complementares números 7 e 8, referidas, passando a ser 

considerado, para efeito do cálculo dos depósitos efetuados nas contas individuais, o valor 

global dos recursos que passarem a integrar o PIS-PASEP.  

Parágrafo único. (Revogado pela Medida Provisória nº 797, de 23/8/2017) 

Art. 3º Após a unificação determinada no artigo 1º, as contas individuais dos 

participantes passarão a ser creditadas:  

a) pela correção monetária anual do saldo credor, obedecidos os índices aplicáveis 

às Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional (ORTN);  

b) pelos juros mínimos de 3% (três por cento) calculados anualmente sobre o 

saldo credor corrigido;  

c) pelo resultado líquido adicional das operações realizadas com recursos do PIS-

PASEP, deduzidas as despesas administrativas e as provisões de reserva cuja constituição seja 

indispensável.  

Art. 4º As importâncias creditadas nas contas individuais dos participantes do 

PIS-PASEP são inalienáveis, impenhoráveis e, ressalvado o disposto nos parágrafos deste 

artigo, indisponíveis por seus titulares.  

§ 1º Fica disponível ao titular da conta individual dos participantes do PIS-PASEP 

o saque do saldo nos seguintes casos: (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória 

nº 797, de 23/8/2017) 

I - atingida a idade de sessenta e cinco anos, se homem; (Inciso acrescido pela 

Medida Provisória nº 797, de 23/8/2017) 

II - atingida a idade de sessenta e dois anos, se mulher; (Inciso acrescido pela 

Medida Provisória nº 797, de 23/8/2017) 

III - aposentadoria; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 797, de 

23/8/2017) 

IV - transferência para a reserva remunerada ou reforma; ou (Inciso acrescido 

pela Medida Provisória nº 797, de 23/8/2017) 

V - invalidez. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 797, de 23/8/2017) 

§ 2º Será facultada, no final de cada exercício financeiro posterior da abertura da 

conta individual, a retirada das parcelas correspondentes aos créditos de que tratam as alíneas 

b e c do artigo 3º.  

§ 3º Aos participantes cadastrados há pelo menos 5 (cinco) anos e que percebam 

salário mensal igual ou inferior a 5 (cinco) vezes o respectivo salário mínimo regional, será 

facultada, ao final de cada exercício financeiro, retirada complementar que permita perfazer 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2017/medidaprovisoria-797-23-agosto-2017-785393-publicacaooriginal-153641-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2017/medidaprovisoria-797-23-agosto-2017-785393-publicacaooriginal-153641-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2017/medidaprovisoria-797-23-agosto-2017-785393-publicacaooriginal-153641-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2017/medidaprovisoria-797-23-agosto-2017-785393-publicacaooriginal-153641-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2017/medidaprovisoria-797-23-agosto-2017-785393-publicacaooriginal-153641-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2017/medidaprovisoria-797-23-agosto-2017-785393-publicacaooriginal-153641-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2017/medidaprovisoria-797-23-agosto-2017-785393-publicacaooriginal-153641-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2017/medidaprovisoria-797-23-agosto-2017-785393-publicacaooriginal-153641-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2017/medidaprovisoria-797-23-agosto-2017-785393-publicacaooriginal-153641-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2017/medidaprovisoria-797-23-agosto-2017-785393-publicacaooriginal-153641-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2017/medidaprovisoria-797-23-agosto-2017-785393-publicacaooriginal-153641-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2017/medidaprovisoria-797-23-agosto-2017-785393-publicacaooriginal-153641-pe.html
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valor igual ao do salário mínimo regional mensal vigente, respeitadas as disponibilidades de 

suas contas individuais.  

§ 4º Na hipótese de morte do titular da conta individual, o saldo da conta será 

disponibilizado a seus dependentes, de acordo com a legislação da Previdência Social e com a 

legislação específica relativa aos servidores civis e aos militares ou, na falta daqueles, aos 

sucessores do titular, nos termos da lei civil. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 

797, de 23/8/2017) 

§ 5º Independentemente de solicitação do cotista, a partir de outubro de 2017, os 

saldos das contas individuais dos participantes do PIS-PASEP ficam disponíveis aos 

participantes de que tratam os incisos I a IV do § 1º. (Parágrafo acrescido pela Medida 

Provisória nº 797, de 23/8/2017) 

§ 6º Até março de 2018, a disponibilização dos saldos das contas individuais de 

que trata o § 5º será efetuada segundo cronograma de atendimento, critério e forma 

estabelecidos pela Caixa Econômica Federal, quanto ao PIS, e pelo Banco do Brasil S.A., 

quanto ao PASEP. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 797, de 23/8/2017) 

Art. 4º-A. A Caixa Econômica Federal e o Banco do Brasil S.A. ficam autorizados 

a disponibilizar o saldo do participante do PIS-PASEP em folha de pagamento ou mediante 

crédito automático em conta de depósito, conta poupança ou outro arranjo de pagamento de 

titularidade do participante, quando este estiver enquadrado nas hipóteses normativas para 

saque e não houver sua prévia manifestação contrária. 

§ 1º Na hipótese do crédito automático de que trata o caput, o participante do PIS-

PASEP poderá solicitar a transferência do valor para outra instituição financeira, em até três 

meses após o depósito, independentemente do pagamento de tarifa, conforme procedimento a 

ser definido pela Caixa Econômica Federal, quanto ao PIS, e pelo Banco do Brasil S. A., 

quanto ao PASEP. 

§ 2º O valor a ser disponibilizado nos termos deste artigo poderá ser emitido em 

unidades inteiras de moeda corrente, com a suplementação das partes decimais até a unidade 

inteira imediatamente superior. (Artigo acrescido pela Medida Provisória nº 797, de 

23/8/2017) 

Art. 5º É mantido, para os recursos do PIS-PASEP, inclusive aqueles a que se 

refere o artigo 1º da Lei Complementar nº 17, de 12 de dezembro de 1973, o sistema de 

aplicação unificada estabelecido na Lei Complementar nº 19, de 25 de junho de 1974.  

Art. 6º O Poder Executivo regulamentará esta Lei Complementar dentro de 120 

(cento e vinte) dias, contados de sua publicação.  

Art. 7º Esta Lei Complementar entrará em vigor em 1º de julho de 1970, 

revogados os arts. 8º e seu parágrafo, e 9º, e seus §§ 1º e 2º, da Lei Complementar nº 7, de 7 

de setembro de 1970, e os §§ 2º, 3º, 4º e 5º do art. 5º da Lei Complementar nº 8, de 3 de 

dezembro de 1970, e as demais disposições em contrário.  
 

Brasília, 11 de setembro de 1975; 154º da Independência e 87º da República.  

 

ERNESTO GEISEL  

José Carlos Soares Freire  

Alysson Paulinelli  

Ney Braga  

Arnaldo Prieto  

Paulo de Almeida Machado  

Severo Fagundes Gomes  

João Paulo dos Reis Velloso  

Maurício Rangel Reis  

L.G. do Nascimento e Silva 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2017/medidaprovisoria-797-23-agosto-2017-785393-publicacaooriginal-153641-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2017/medidaprovisoria-797-23-agosto-2017-785393-publicacaooriginal-153641-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2017/medidaprovisoria-797-23-agosto-2017-785393-publicacaooriginal-153641-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2017/medidaprovisoria-797-23-agosto-2017-785393-publicacaooriginal-153641-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2017/medidaprovisoria-797-23-agosto-2017-785393-publicacaooriginal-153641-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2017/medidaprovisoria-797-23-agosto-2017-785393-publicacaooriginal-153641-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2017/medidaprovisoria-797-23-agosto-2017-785393-publicacaooriginal-153641-pe.html
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CONGRESSO NACIONAL 
EMENDAS

Apresentadas perante a Comissão Mista destinada a apreciar a Medida Provisória Nº
797, de 2017, que "Altera a Lei Complementar nº 26, de 11 de setembro de 1975, para
dispor sobre a possibilidade de movimentação da conta do Programa de Integração
Social - PIS e do Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PASEP."

PARLAMENTARES EMENDAS NºS
Deputado Federal João Daniel (PT/SE) 001
Senador Lasier Martins (PSD/RS) 002
Senador Paulo Bauer (PSDB/SC) 003
Senador Paulo Paim (PT/RS) 004
Deputado Federal André Figueiredo (PDT/CE) 005
Deputado Federal Carlos Zarattini (PT/SP) 006; 007; 008; 009
Deputado Federal Eros Biondini (PROS/MG) 010

TOTAL DE EMENDAS: 10

DESPACHO: À Comissão Mista da Medida Provisória nº 797, de 2017

Página da matéria
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                 CONGRESSO NACIONAL 
 
 

 
APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

 
 

 
 MEDIDA PROVISÓRIA Nº 797/2017 
 

Autor 
João Daniel 

 Partido 
PT 

 
 
1. ____ Supressiva 

 
2.____ Substitutiva 

 
3. Modificativa 

 
4. (X) Aditiva 

 
 TEXTO / JUSTIFICAÇÃO 

 
Inclui incisos no §1º do Artigo 4º da Medida Provisória 797/2017 
 
“Art. 4º  .....................................................................  
 
§ 1º Fica disponível ao titular da conta individual dos participantes do PIS-PASEP 

o saque do saldo nos seguintes casos: 
.....................................................................................................................................

..............................................................................................................................................

..............................................................................................................................................

..................................................... 
 
VI - Agricultores e Agricultoras familiares; 
 
VII - Mulheres grávidas ou de licença maternidade; 
 
VIII – Portadores de Doenças Raras 
 
VIX - Licença Médica 

JUSTIFICAÇÃO 

Esta emenda tem com objetivo de possibilitar que Agricultores e Agricultoras familiares, 
Mulheres grávidas ou de licença maternidade, Portadores de Doenças Raras, Licença 
Médica tenham direito a fazer o saque do PIS-PASEP. 

 

 

PARLAMENTAR 
 
Deputado João Daniel (PT-SE) 
 

 

 
ETIQUETA 
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador Lasier Martins 

Senado Federal – Anexo II – Ala Senador Tancredo Neves – Gabinete 50 
CEP 70165-900 – Brasília DF

EMENDA Nº       - CM 
(à MPV nº 797, de 2017) 

Acrescente-se ao §1º do art. 4º da Lei Complementar nº 26, de 
11 de setembro de 1975, nos termos do art. 1º da Medida Provisória (MPV) 
nº 797, de 23 de agosto de 2017, o seguinte inc. VI, conforme a seguir: 

 
“Art. 4º. .......................................................................................... 
§ 1º .................................................................................................. 
......................................................................................................... 
VI – situação de desemprego. 
................................................................................................” (NR) 

JUSTIFICAÇÃO 

Conforme a exposição de motivos da Medida Provisória nº 797, 
de 2017, a economia brasileira se encontra em um momento de 
endividamento das empresas e famílias, de restrição ao crédito e de 
recuperação lenta do emprego.  

Por esse motivo, faz-se necessário empreender medidas que 
permitam reduzir o comprometimento da renda das famílias. Dessa forma, 
entendemos pertinente permitir que o participante do PIS-PASEP que esteja 
desempregado e que possua saldo em sua conta individual possa sacar o 
recurso. 

Sala da Comissão, 

Senador LASIER MARTINS 
(PSD-RS) 
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EMENDA Nº       - CM 

(à MPV nº 797, de 2017) 

O § 1º do art. 4º da Lei Complementar nº 26, de 11 de setembro 
de 1975, alterado pelo art. 1º da Medida Provisória nº 797, de 23 de agosto 
de 2017, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso: 

 
“Art. 4º  ....................................................................................  

§ 1º ............................................................................................ 

................................................................................................... 

VI – atingidos os requisitos necessários à aposentadoria. 

........................................................................................” (NR) 

JUSTIFICAÇÃO 

A Medida Provisória (MPV) nº 797, de 23 de agosto de 2017, 
altera a Lei Complementar nº 26, de 11 de setembro de 1975, para dispor 
sobre regras para o saque dos valores creditados nas contas individuais dos 
participantes do Programa de Integração Social (PIS) e do Programa de 
Formação do Patrimônio do Servidor Público (PASEP). 

De acordo com a Exposição de Motivos que acompanha a MPV 
nº 797, a medida se insere no contexto de meios para fortalecer o crescimento 
da economia brasileira. Muitas famílias ainda se encontram endividadas, 
enfrentam restrição de crédito e desemprego. O saque dos recursos do Pis-
Pasep busca reverter esse cenário ao liberar o crédito.  

Nesse sentido, estamos propondo uma emenda que amplia a 
hipótese de saque dos valores das contas individuais dos participantes do Pis-
Pasep. Acrescentamos um inciso para que os participantes do Pis-Pasep que 
já se encontram em condições de se aposentar, possuem tempo de 
contribuição e idade, possam sacar os recursos. Entendemos que grande parte 
destes trabalhadores, que podem se aposentar mas permanecem no mercado 
de trabalho, o fazem justamente porque dependem da renda que recebem e 
que seria reduzida em eventual aposentadoria. Os recursos do Pis-Pasep 
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jn2017-07626 

2 

representam um auxílio a este grupo de trabalhadores e se coaduna com a 
proposta da MPV. 

Considerando a relevância econômica e social da emenda, 
conto com o apoio dos Pares para sua aprovação. 

Sala da Comissão, 

Senador PAULO BAUER
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SENADO FEDERAL 
 Gabinete do Senador PAULO PAIM 

 
Senado Federal - Gabinete do Senador Paulo Paim - Praça dos Três Poderes – Anexo I – 22º Andar - CEP 70165-900 – Brasília – DF 

Telefone: +55 (61) 3303 5221 - Fax: +55 (61) 3303 5235 -  Site: www.senadorpaim.com.br - e-mail: paulopaim@senador.leg.br 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 797, DE 23 DE AGOSTO DE 2017 
 

EMENDA MODIFICATIVA 
 
  Dê-se ao art. 4º, § 1º, II da Lei Complementar nº 26, de 11 de 
setembro de 1975, constante do art. 1º, a seguinte redação: 
 

“Art. 4º ............................... 
§ 1º .................................... 
.......................................... 
II – atingida a idade de sessenta anos, se mulher; 
..........................................” 

 
JUSTIFICAÇÃO 

 
  O inciso II na forma proposta permite que a mulher resgate o saldo 
do PIS-PASEP ao completar 62 anos. O inciso I, prevê que o homem poderá 
fazê-lo aos 65 anos. 
  Ambos, porém, poderão fazê-lo ao se aposentarem. 
  Hoje a idade mínima para a aposentadoria por idade no RGPS é de 
65 anos para o homem, e 60 para a mulher. 
  Assim, não faz sentido discriminar quem, atingindo a mesma idade, 
se mulher, mas não podendo se aposentar, tenha direito a resgate, obrigando-a a 
aguardar mais 2 anos.  
  Não se trata de favor do Estado, mas do reconhecimento do direito 
ao que é seu, e, por isso, resulta odiosa essa discriminação da mulher, mediante 
exigência mais drástica no que se refere à idade. 
   
 
Sala da Comissão, 
 

 
Senador Paulo Paim  

PT/RS
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CONGRESSO NACIONAL 
 
 
 
APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 
 

ETIQUETA 
 
 
 
 
 

 
DATA 

30/08/2017 
 
 

 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 797, de 2017 

  
 

AUTOR 
Dep. André Figueiredo 

 Nº PRONTUÁRIO 
 

 
TIPO 

1 (  ) SUPRESSIVA     2 ( ) SUBSTITUTIVA    3 (X) MODIFICATIVA   4 ( ) ADITIVA   5 (   ) SUBSTITUTIVO 
GLOBAL 
 

 
PÁGINA 

 
 ARTIGO 

 
PARÁGRAFO 

 
INCISO 

 
ALÍNEA 

 
 

Dê-se ao art. 4º da Lei Complementar nº 26, de 11 de setembro de 1975, alterado pelo art. 1º da 
Medida Provisória nº 797, de 2017, a seguinte redação: 

 

“Art. 4º  .....................................................................  

§ 1º  Fica disponível, a partir desta data, ao titular da conta individual do PIS-PASEP, o seu saldo, 
independentemente de solicitação do cotista. 

......................... 

§ 4º  Na hipótese de morte do titular da conta individual, o saldo da conta será disponibilizado a 
seus dependentes, de acordo com a legislação da Previdência Social e com a legislação 
específica relativa aos servidores civis e aos militares ou, na falta daqueles, aos sucessores do 
titular, nos termos da lei civil.” (NR) 

 

JUSTIFICATIVA 

Até a véspera da promulgação da Constituição de 1988, os empregadores recolhiam contribuições 
ao Fundo de Participação PIS-PASEP. Estes valores eram então distribuídos aos empregados na 
forma de quotas proporcionais ao salário e tempo de serviço.  
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Desde então, não há mais arrecadação destinada às contas individuais do Fundo PIS-PASEP, 
permanecendo os valores retidos nos bancos oficiais até que as exigências para saque fossem 
cumpridas. Anteriormente à edição da Medida Provisória, o saque total dos recursos aplicados era 
permitido somente nos casos previstos no §4º do art. 4º, da Lei Complementar 26/1975. O Poder 
Executivo propõe estender a possibilidade de saque também aos beneficiários com mais de 65 
anos (62, se mulher). 

A mensagem que acompanha a MP apresenta como justificativa para a edição da norma o 
“momento de endividamento das empresas e famílias, de restrição ao crédito e de recuperação 
lenta do emprego”. De maneira similar, a Medida Provisória 763/2016, liberou todos os recursos 
do FGTS para trabalhadores detentores de contas inativas até 31 de dezembro de 2015 com a 
mesma motivação.  

Entretanto, a medida provisória amplia o universo de beneficiários de forma tímida, visto que os 
aposentados já detinham o direito ao saque, parcela em que muitos daqueles que possuem mais 
de 62/65 anos já se enquadram. Considerando o tempo decorrido desde a data do último depósito 
nestas contas, 29 anos, não há mais sentido em continuar impedindo os beneficiários, em sua 
quase totalidade pessoas idosas, de realizar o saque destes valores. 

 

 
 

Assinatura 
 
 

DEP. ANDRÉ FIGUEIREDO 
Brasília,         de agosto de 2017. 
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   CONGRESSO NACIONAL 
 
 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

ETIQUETA 
 

    
Data 

 
  

         Medida Provisória nº 797, de 23 de agosto de 2017 
 

Autor 
Carlos Zarattini 

 Nº do Prontuário 
 

 
1. ____ Supressiva 2.__Substitutiva 3. ____Modificativa 4. _X_Aditiva 5. __Substitutivo Global 

 
Página 

 
 Artigo       

 
Parágrafo  

 
Inciso   Alínea 

 TEXTO / JUSTIFICAÇÃO 
Inclua-se onde couber renumerando-se os demais artigos: 

Art.  O art. 1º da Lei nº 11.482, de 31 de maio de 2007, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art.1º  ...................................................................... 

......................................................................................... 

IX - do mês de abril do ano-calendário de 2015 até o mês de dezembro do ano-calendário de 
2017 : 

.............................................................................................. 

X - a partir do mês de janeiro do ano-calendário de 2018: 

Tabela Progressiva Mensal 

Base de Cálculo (R$) Alíquota (%) Parcela a Deduzir do IR (R$) 

Até 2.216,32 - - 

De 2.216,33 até 3.290,30                                                                                                       7,5 159,06 

De 3.290,31 até 4.357,95 15 395,21 

De 4.357,96 até 5.429,81 22,5 708,59 

Acima de 5.429,81 27,5 869,36 

 

Art. 2º A Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art.6º  ....................................................................... 

.......................................................................................... 

XV  ............................................................................ 

......................................................................................... 

i) R$ 1.903,98 (mil, novecentos e três reais e noventa e oito centavos),por mês, do mês de abril 
do ano-calendário de 2015 até dezembro do ano-calendário de 2017; e 

j) R$ 2.216,28 (dois mil duzentos e dezesseis reais e vinte e oito centavos) por mês, a partir do 
mês de janeiro do ano-calendário de 2018; 

.................................................................................” (NR) 
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“Art. 12-A. Os rendimentos recebidos acumuladamente e submetidos à incidência do imposto 
sobre a renda com base na tabela progressiva, quando correspondentes a anos-calendário anteriores ao 
do recebimento, serão tributados exclusivamente na fonte, no mês do recebimento ou crédito, em 
separado dos demais rendimentos recebidos no mês. 

...............................................................................” (NR) 

“Art. 12-B. Os rendimentos recebidos acumuladamente,  quando   correspondentes ao ano-
calendário em curso, serão tributados, no mês do recebimento ou crédito, sobre o total dos 
rendimentos, diminuídos do valor das despesas com ação judicial necessárias ao seu recebimento, 
inclusive de advogados, se tiverem sido pagas pelo contribuinte, sem indenização.” 

Art. 3º A Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art.4º  ........................................................................ 

........................................................................................... 

III- .............................................................................. 

............................................................................................ 

i) R$ 189,59 (cento e oitenta e nove reais e cinquenta e nove centavos), a partir do mês de abril 
do ano-calendário de 2015 e até o mês de dezembro do ano-calendário de 2017; e 

j) R$ 220,68 (duzentos e vinte reais e sessenta e oito centavos), a partir do mês de janeiro do 
ano-calendário de 2018; 

 

........................................................................................... 

VI- ............................................................................. 

.......................................................................................... 

i) R$ 1.903,98 (mil, novecentos e três reais e noventa e oito centavos), por mês, a partir do mês 
de abril do ano-calendário de 2015 até o mês de dezembro de 2017; e 

j)  R$ 2.216,28 (dois mil duzentos e dezesseis reais e vinte e oito centavos) por mês, a partir do 
mês de janeiro do ano-calendário de 2018; 

 

...............................................................................” (NR) 

“Art.8º ......................................................................... 

.......................................................................................... 

II-  .............................................................................. 

.......................................................................................... 

b)  ............................................................................... 

............................................................................................ 

10. R$ 3.561,50 (três mil, quinhentos e sessenta e um reais e cinquenta centavos), para os anos-
calendário de 2015, 2016 e 2017; e 

11. R$ 4.145,67 (quatro mil, cento e quarenta e cinco reais e sessenta e sete centavos), a partir 
do ano-calendário de 2018; 

c)  .............................................................................. 

........................................................................................... 

9. R$ 2.275,08 (dois mil, duzentos e setenta e cinco reais e oito centavos) para os anos-
calendário de 2015, 2016 e 2017; e 
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10. R$ 2.648,25 (dois mil, seiscentos e quarenta e oito reais e vinte e cinco centavos) a partir do 
ano-calendário de 2018; 

 

.......................................................................................... 

j) (VETADO). 

..................................................................................” (NR) 

“Art. 10  ...................................................................... 

........................................................................................... 

IX - R$ 16.754,34 (dezesseis mil, setecentos e cinquenta e quatro reais e trinta e quatro 
centavos) para os anos-calendário de 2015, 2016 e 2017; e 

X - R$ 19.502,48 (dezenove mil quinhentos e dois reais e quarenta e oito centavos) a partir do 
ano-calendário de 2018. 

...................................................................................” (NR) 

 

Justificação 
Em 2016, a inflação medida pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), atingiu 6,29% . Visto que não 
houve reajuste da tabela progressiva para o ano-calendário de 2016, esta também é a defasagem acumulada para o 
ano.  
 A não correção da Tabela do IR pelo índice de inflação faz com que o contribuinte pague mais imposto de renda 
do que pagava no ano anterior. Dados do Sindifisco Nacional, apontam uma defasagem média acumulada de 83%, 
desde 1996. 
A correção da defasagem da Tabela do IRPF deve se aplicar também a outras deduções previstas na legislação do 
Imposto de Renda, especialmente às deduções com dependentes, às despesas com educação e à parcela isenta dos 
rendimentos de aposentadoria, pensões e transferência para reserva remunerada ou reforma, pagos aos 
contribuintes com mais de 65 anos de idade 
Entendendo que é impossível rever a distorção acumulada nos anos anteriores a proposta aqui apresentada reajusta 
as faixas e os descontos previstos na declaração do Imposto de Renda da Pessoa Física recompondo o IPCA 
verificado em 2016 e as projeções oficiais constantes da LDO 2017:  4,8% para 2017 e 4,5% para 2018, totalizando 
16,40%. 

PARLAMENTAR 

  

  
Dep. Carlos Zarattini (PT-SP) 
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   CONGRESSO NACIONAL 
 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

ETIQUETA 
 

    
Data 

 
  

         Medida Provisória nº 797, de 23 de agosto de 2017 
Autor 

Carlos Zarattini 
 Nº do Prontuário 

 

1. ____ Supressiva 2.__Substitutiva 3. __Modificativa 4. __X__Aditiva 5. __Substitutivo Global 
 

Página 
 

 Artigo       
14 

Parágrafo  
 

Inciso   Alínea 

 TEXTO / JUSTIFICAÇÃO 
Acrescente-se na MP 797/2017 o seguinte dispositivo, onde couber: 
 
Art.   Fica instituída a contribuição adicional de que trata o §4º, do art. 239 da Constituição 
Federal, para o financiamento do Programa do Seguro-Desemprego de que trata a Lei 7.998, de 
11 de janeiro de 1990, a ser aplicada aos empregadores que contribuem para o Programa de 
Integração Social (PIS) ou para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público 
(Pasep) cujo índice de rotatividade da força de trabalho supere o índice médio apurado no setor 
a que estiver vinculado. 
§1º A alíquota de que trata o caput corresponderá a vinte e cinco por cento adicional do 
percentual devido por lei e será aplicada aos empregadores que deixarem de cumprir com as 
seguintes condições: 

I- redução ou manutenção das estatísticas referentes ao tempo médio de 
permanência no emprego apurada em relação aos empregados diretos e das empresas 
terceirizadas contratadas, considerando a taxa média do intervalo dos vinte e quatro 
meses anteriores; 
II- a adoção de ações concretas de mitigação da rotatividade apurada a partir das 
estatísticas da empresa em relação aos índices verificados no setor; e 
III- redução da taxa média de acidente de trabalho apurada no intervalo de vinte e 
quatro meses anteriores. 

§2º O Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador - CODEFAT instituirá 
comissão tripartite formada por representantes dos trabalhadores e empresários, bem como do 
Poder Executivo, com a finalidade de acompanhar e avaliar a implementação das condições de 
que tratam o parágrafo anterior, inclusive com poder de notificar os empregadores sobre a 
incidência da alíquota adicional que deve ser recolhida nos mesmos moldes do disposto na Lei 
9.715, de 25 de novembro de 1998. 
§3º O índice médio de rotatividade setorial será apurado pelo CODEFAT ou por instituição 
conveniada, de acordo com os dados constantes nas bases estatísticas do Ministério do 
Trabalho, em especial da Relação Anual de Informações Sociais – RAIS e do Cadastro Geral 
de Empregados e Desempregados – CAGED e divulgado mensalmente. 
§4º Os empregadores que não cumprirem as condições de que trata o §1º serão excluídos de 
programas que oferecem regime especial de tributação ou descontos temporários de que seriam 
beneficiados. 
§5º A alíquota adicional de que trata este artigo será aplicada em dobro nos casos dos 
empregadores  

 
JUSTIFICAÇÃO 

A emenda pretende regulamentar dispositivo constitucional - §4º do art. 239 – que 
previa a instituição de alíquota adicional para os empregadores que superarem os índices 
médios de rotatividade. 
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Ao definir condicionalidades a serem observadas com o objetivo de assegurar a 
estabilidade do trabalhador no posto de trabalho, com respeito aos padrões de saúde e segurança 
para os trabalhadores do setor, com a redução da taxa de rotatividade por empresas. 

A descapitalização do FAT para atendimento dos trabalhadores vulnerabilizados pelo 
desemprego forçado precisa ser tratada. É de responsabilidade dos empregadores o aumento 
consistente dos desligamentos dos trabalhadores, que causa uma mobilidade intensa no mercado 
de trabalho, com alto impacto para as finanças públicas. Isso ocorre diante do baixo custo da 
demissão sem justa causa de trabalhadores com menor tempo no emprego e da ausência de uma 
política voltada ao enfrentamento desse mal. Note-se que os trabalhadores mais jovens e com 
menor escolarização são os mais atingidos. 

A presente iniciativa visa dar seguimento a um impositivo constitucional, como medida 
positiva, especialmente diante do quadro alarmante de desemprego existente no país, desde o 
ano de 2016. Cumpre a esse Congresso Nacional assumir a responsabilidade de regulamentar o 
dispositivo da Constituição, adotando a responsabilidade pelo custeio partilhado com o 
programa do seguro-desemprego. 

PARLAMENTAR 

  

  
Dep. Carlos Zarattini (PT-SP) 
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   CONGRESSO NACIONAL 
 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

ETIQUETA 
 

    
Data 

 
  

         Medida Provisória nº 797, de 23 de agosto de 2017 
Autor 

 Carlos Zarattini  
 Nº do Prontuário 

 

1. ____ Supressiva 2.__Substitutiva 3. _X_Modificativa 4. ____Aditiva 5. __Substitutivo Global 
 

Página 
 

 Artigo       
14 

Parágrafo  
 

Inciso   Alínea 

 TEXTO / JUSTIFICAÇÃO 
Dê-se ao §1º do art. 4º da Lei Complementar nº 26, de 11 de setembro de 1975, alterado pelo 
art.1° da MP 797/2017 a seguinte redação: 
 
Art. 1º ............................................................... 
 

“Art. 4º  .....................................................................  
§ 1º Fica disponível ao titular da conta individual dos participantes do PIS-PASEP o saque do 
saldo nos seguintes casos:  
I - atingida a idade de sessenta anos, para ambos os sexos;  
II - aposentadoria;  
III - transferência para a reserva remunerada ou reforma;  
IV – invalidez; 
V- para idoso e/ou pessoa com deficiência com direito ao Benefício da Prestação Continuada 
(BPC); ou 
VI- para participante ou dependente acometido por neoplasia maligna, portador do vírus HIV 
(AIDS) ou de doenças ou afecções que excluem a exigência de carência para a concessão de 
auxílio-doença ou de aposentadoria por invalidez aos segurados do Regime Geral de 
Previdência Social – RGPS, listadas na Portaria Interministerial. 
................................................................................. (NR)  

 
JUSTIFICAÇÃO 

Todos os participantes do Fundo PIS-PASEP se encontravam em idade ativa quando da promulgação 
da Constituição Federal em outubro de 1988, há 29 anos, quando o Fundo deixou de receber novos 
depósitos. Assim, hoje a maior parte desses participantes já se aposentou ou está prestes a se aposentar. 
Na atual conjuntura de estagnação do valor das aposentadorias e do aumento da taxa de desemprego que 
torna mais difícil para que as pessoas de maior idade, com deficiência ou acometidas de grave moléstia 
encontrem vagas no mercado de trabalho, a proposta de alteração constante da presente emenda busca 
liberar para o maior número de participantes do Fundo a totalidade dos saldos que são de seu direito, 
usando como referência a idade estabelecida no Estatuto do Idoso e as demais hipóteses que hoje são 
autorizadas para saque, por resoluções do Conselho Diretor do Fundo. 
A proposta se mostra hoje especialmente oportuna pois, ao injetar recursos na economia, contribui para 
aumentar a demanda por bens e serviços e, dessa forma, coopera para a redução dos efeitos negativos 
da estagnação sobre a população decorrente da grave crise econômica em que vive o país. 

 

PARLAMENTAR 

 
 
Deputado Carlos Zarattini PT/SP 
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Inciso   Alínea 

 TEXTO / JUSTIFICAÇÃO 
Dê-se ao art.1° da MP 797/2017 a seguinte redação: 
 
Art. 1º A Lei Complementar nº 26, de 11 de setembro de 1975, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 
 
“Art. 4º  .....................................................................  
§ 1º A partir de 2 de outubro de 2017 e seguindo cronograma com limite máximo de 31 de 
março de 2018 e atendimento, critério e forma estabelecidos pela Caixa Econômica Federal, 
quanto ao PIS, e pelo Banco do Brasil S.A., quanto ao PASEP, é permitido a todo titular de 
conta individual do PIS-PASEP o saque do respectivo saldo. 
 
§ 2º Na hipótese de morte do titular da conta individual, o saldo da conta será disponibilizado 
a seus dependentes, de acordo com a legislação da Previdência Social e com a legislação 
específica relativa aos servidores civis e aos militares ou, na falta daqueles, aos sucessores do 
titular, nos termos da lei civil.” (NR)  
 
“Art. 4º-A.  A Caixa Econômica Federal e o Banco do Brasil S.A. ficam autorizados a 
disponibilizar o saldo do participante do PIS-PASEP em folha de pagamento ou mediante 
crédito automático em conta de depósito, conta poupança ou outro arranjo de pagamento de 
titularidade do participante e não houver sua prévia manifestação contrária.  
 
§ 1º Na hipótese do crédito automático de que trata o caput, o participante do PIS-PASEP 
poderá solicitar a transferência do valor para outra instituição financeira, em até três meses após 
o depósito, independentemente do pagamento de tarifa, conforme procedimento a ser definido 
pela Caixa Econômica Federal, quanto ao PIS, e pelo Banco do Brasil S. A., quanto ao PASEP.  
 
§ 2º O valor a ser disponibilizado nos termos deste artigo poderá ser emitido em unidades 
inteiras de moeda corrente, com a suplementação das partes decimais até a unidade inteira 
imediatamente superior.” (NR)  

 
JUSTIFICAÇÃO 

Todos os participantes do Fundo PIS-PASEP se encontravam em idade ativa quando da 
promulgação da Constituição Federal em outubro de 1988, quando o Fundo deixou de receber 
novos depósitos. Desde então, a arrecadação para o PIS e PASEP se destinou a financiar o 
programa do seguro desemprego e o abono salarial. Assim, a maior parte dos participantes no 
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antigo Fundo já se aposentou ou está prestes a se aposentar. 
Na atual conjuntura de estagnação do valor das aposentadorias e do aumento da taxa de 
desemprego que torna mais difícil para que as pessoas de maior idade encontrem vagas no 
mercado de trabalho, a proposta de alteração constante da presente emenda busca liberar para 
todos os participantes desse Fundo a totalidade dos saldos que são de seu direito. 
A proposta se mostra hoje especialmente oportuna pois, ao injetar recursos na economia, 
contribui para aumentar a demanda por bens e serviços e, dessa forma, contribui para a redução 
dos efeitos negativos da estagnação sobre a população decorrente da grave crise econômica em 
que vive o país. 
  

PARLAMENTAR 
 

 
 
Deputado Carlos Zarattini PT/SP 
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              CÂMARA DOS DEPUTADOS 
 

  
 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 797, DE 23 DE AGOSTO 2017. 
 

Altera a Lei Complementar nº 26, de 11 de 
setembro de 1975, para dispor sobre a 
possibilidade de movimentação da conta do 
Programa de Integração Social - PIS e do 
Programa de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público - PASEP. 

 

EMENDA ADITIVA Nº            , de 2017 

 

No art. 1º da Medida Provisória n. 797, de 2017, acrescente-se o seguinte § 7º 
ao artigo 4º da Lei Complementar nº 26, de 11 de setembro de 1975: 

“Art. 1º ................................................................................. 

Art. 4º ................................................................................. 

......................................................................................... 

§ 7º Aos titulares das contas individuais dos participantes 
do PIS-PASEP que possuem idade igual ou superior a 
setenta anos, fica assegurada a possibilidade de saque 
do saldo sem a observância do cronograma previsto no § 
6º.  

.................................................................................” (NR) 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

O artigo 4º da Lei Complementar nº 26, de 11 de setembro de 1975, ora 

alterado pela Medida Provisória nº 797, de 23 de agosto de 2017, prevê as 

hipóteses em que será disponibilizado o saque do saldo das importâncias 

creditadas nas contas individuais dos participantes do PIS-PASEP.  

Anteriormente à edição da Medida Provisória em questão, a Resolução 

nº 6, de 12 de setembro de 2002, do Conselho Diretor do Fundo de 

Participação PIS-PASEP, assegurava os saques dos saldos das referidas 

contas para cotistas a partir dos 70 anos. 
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              CÂMARA DOS DEPUTADOS 
 

A Medida Provisória, apesar de ter diminuído a idade mínima para 

saque, estabeleceu um cronograma para que a disponibilização dos saldos 

ocorra a partir de outubro de 2017 até março de 2018, prejudicando, portanto, 

as pessoas que já têm direito ao saque por terem completado setenta anos e 

ainda não o efetuaram. 

Assim, a Emenda ora apresentada pretende corrigir a situação anômala 

criada pela Medida Provisória a partir de acréscimo de parágrafo específico 

que assegura o direito de saque das contas do PIS-PASEP dos titulares que 

tenham mais de setenta anos, desvinculando-os, por conseguinte, do 

cronograma a ser disponibilizado. 

 

 

____________________________ 
Deputado EROS BIONDINI 

(PROS/MG) 
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